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PROJETO DE LEI - LEGISLATIVO: 244/2026

Dispõe sobre a criação do Protocolo Municipal de 
Atendimento à Pessoa Idosa em Situação de 
Abandono Hospitalar no município de Maracanaú e 
dá outras providências.

A Câmara Municipal de Maracanaú Aprova:

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do Município de Maracanaú, o Protocolo Municipal de 
Atendimento à Pessoa Idosa em Situação de Abandono Hospitalar, destinado a 
estabelecer diretrizes e procedimentos para a identificação, acolhimento, proteção, 
encaminhamento e acompanhamento de pessoas idosas que se encontrem em situação 
de abandono ou desassistência no ambiente hospitalar.

Art. 2º - Para os fins desta Lei, considera-se pessoa idosa aquela com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da legislação federal vigente.

Parágrafo Único - Considera-se, para os fins desta Lei, situação de abandono hospitalar 
aquela em que a pessoa idosa, após atendimento ou internação hospitalar, permaneça 
sem o acompanhamento, assistência ou suporte familiar, social ou institucional 
necessários, especialmente quando houver alta médica e inexistir responsável que 
assegure seu retorno seguro ao domicílio ou sua adequada continuidade de cuidados.

Art. 3º O Protocolo Municipal terá como objetivos:

I – assegurar atendimento humanizado, digno e prioritário à pessoa idosa;
II – prevenir situações de abandono, negligência, violência e violação de direitos;
III – identificar precocemente casos de abandono ou desassistência;
IV – promover a articulação entre os serviços de saúde e a rede municipal de proteção 
social;
V – assegurar a continuidade do cuidado após a alta hospitalar;
VI – localizar, quando possível, familiares ou responsáveis pela pessoa idosa;
VII – realizar os encaminhamentos necessários aos órgãos e serviços competentes;
VIII – fortalecer a atuação integrada das políticas municipais de saúde, assistência social, 
direitos humanos e proteção à pessoa idosa;
IX – assegurar a preservação da autonomia, da dignidade e dos vínculos familiares e 
comunitários da pessoa idosa;
X – prevenir a institucionalização desnecessária da pessoa idosa.

Art. 4º - A identificação de possível situação de abandono hospitalar deverá ser realizada 
pela equipe responsável pelo atendimento, especialmente pelas áreas de serviço social, 
enfermagem, psicologia, medicina ou demais profissionais envolvidos no cuidado.

§ 1º - Verificada situação compatível com abandono ou desassistência, deverão ser 
adotadas medidas para avaliação das condições sociais, familiares e de saúde da 
pessoa idosa.
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§ 2º - A situação deverá ser registrada no prontuário e nos instrumentos administrativos 
pertinentes, observadas as normas de sigilo profissional e de proteção de dados 
pessoais.

Art. 5º - Constatada a situação de abandono hospitalar, a unidade de saúde deverá, 
conforme a situação concreta:

I – acolher e orientar a pessoa idosa, assegurando-lhe tratamento digno e respeitoso;
II – verificar a existência e a localização de familiares, responsáveis ou pessoas de 
referência;
III – realizar contato com familiares ou responsáveis, quando possível e adequado;
IV – acionar a rede municipal de assistência social e demais serviços públicos 
necessários;
V – avaliar a necessidade de acompanhamento social, psicológico, médico ou de 
enfermagem;
VI – promover, quando possível, a reconstrução ou fortalecimento dos vínculos familiares 
e comunitários;
VII – encaminhar o caso aos órgãos de proteção competentes quando identificados 
indícios de negligência, violência, abuso ou violação de direitos;
VIII – elaborar plano de continuidade do cuidado para o período posterior à alta 
hospitalar, quando necessário.

Art. 6º - O atendimento à pessoa idosa em situação de abandono hospitalar deverá 
observar, entre outros, os seguintes princípios:

I – dignidade da pessoa humana;
II – proteção integral;
III – respeito à autonomia e à vontade da pessoa idosa;
IV – atendimento humanizado;
V – não discriminação;
VI – preservação dos vínculos familiares e comunitários;
VII – atuação intersetorial;
VIII – prioridade na proteção dos direitos da pessoa idosa;
IX – prevenção de novas situações de negligência ou abandono.

Art. 7º - A rede municipal de saúde poderá articular-se com os serviços e órgãos 
integrantes da rede de proteção à pessoa idosa, especialmente:

I – Secretaria Municipal de Saúde;
II – Secretaria Municipal de Inclusão e Cidadania e/ou órgão municipal responsável pela 
assistência social;
III – Centros de Referência de Assistência Social – CRAS;
IV – Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, quando 
existente e competente para o caso;
V – Centro de Convivência da Pessoa Idosa e demais equipamentos municipais 
destinados à população idosa;
VI – Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa;
VII – Conselho Tutelar, quando houver envolvimento de crianças ou adolescentes no 
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contexto familiar;
VIII – Ministério Público;
IX – Defensoria Pública;
X – autoridade policial, quando houver indícios de crime ou situação que demande 
providência policial;
XI – demais órgãos e entidades integrantes da rede de proteção social.

Art. 8º - Nos casos em que a pessoa idosa não disponha de familiar ou responsável apto 
a assegurar sua proteção e continuidade do cuidado, o Poder Público poderá promover 
os encaminhamentos necessários à rede de proteção social, observadas as condições 
clínicas, sociais e a vontade da pessoa idosa.

Parágrafo Único - A ausência de familiar ou responsável não poderá, por si só, justificar a 
permanência indefinida da pessoa idosa em unidade hospitalar quando inexistir 
indicação clínica para internação, devendo ser buscada solução intersetorial adequada e 
segura.

Art. 9º - Sempre que possível, deverá ser elaborado um Plano Individual de Continuidade 
do Cuidado, contendo:

I – identificação da pessoa idosa;
II – condições de saúde e necessidades de cuidado;
III – endereço de referência;
IV – identificação de familiares ou pessoas de referência;
V – serviços públicos ou comunitários que deverão acompanhar o caso;
VI – encaminhamentos realizados;
VII – orientações fornecidas à pessoa idosa e à família;
VIII – medidas necessárias para garantir a continuidade do cuidado após a alta.

Art. 10. A atuação prevista nesta Lei deverá observar a legislação federal de proteção à 
pessoa idosa, as normas do Sistema Único de Saúde – SUS, do Sistema Único de 
Assistência Social – SUAS e as demais normas aplicáveis à proteção de direitos, ao 
sigilo profissional e à proteção de dados pessoais.

Art. 11. O Poder Executivo poderá promover ações de capacitação e formação 
continuada dos profissionais da rede municipal de saúde e assistência social para 
identificação e atendimento de pessoas idosas em situação de abandono hospitalar.

Parágrafo Único - As capacitações poderão abordar, entre outros temas:

I – identificação de sinais de abandono, negligência e violência;
II – direitos da pessoa idosa;
III – abordagem humanizada;
IV – comunicação com familiares e responsáveis;
V – fluxos de encaminhamento;
VI – funcionamento da rede municipal de proteção;
VII – prevenção da institucionalização indevida;
VIII – notificação e encaminhamento das situações de violência ou violação de direitos.
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Art. 12. O Poder Executivo poderá estabelecer fluxos, formulários, instrumentos de 
registro e procedimentos complementares necessários à implementação do Protocolo 
instituído por esta Lei.

Art. 13. O Poder Executivo Municipal poderá celebrar parceria com  organizações da 
sociedade civil e demais instituições interessadas na causa, empresas publicas e 
privadas, conselhos municipais, secretarias, universidades, escolas, para a realização 
das atividades previstas nesta Lei.

Art. 14. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber.

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maracanaú, 29 de Setembro de 2026.

Assinado eletronicamente na data: 29/09/2026
pelo CPF: ***.478.643-** no IP: 192.168.130.172

Amanda Oliveira Rodrigues Portela
Vereador(a) - PMN

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir, no Município de Maracanaú, o 
Protocolo Municipal de Atendimento à Pessoa Idosa em Situação de Abandono 
Hospitalar, criando diretrizes para a identificação, acolhimento, proteção, 
encaminhamento e acompanhamento de pessoas idosas que, após atendimento ou 
internação hospitalar, encontrem-se sem suporte familiar, social ou institucional 
adequado.

O envelhecimento populacional constitui uma realidade que exige do Poder Público 
o fortalecimento das políticas destinadas à garantia dos direitos da pessoa idosa. Nesse 
contexto, situações de abandono hospitalar representam grave problema social e de 
saúde pública, pois podem colocar a pessoa idosa em condição de vulnerabilidade 
justamente em um momento em que necessita de maior proteção e continuidade dos 
cuidados.

A Constituição Federal, em seu art. 1º, III, estabelece a dignidade da pessoa 
humana como fundamento da República. O art. 6º reconhece a saúde e a assistência 
aos desamparados como direitos sociais, enquanto o art. 196 estabelece que a saúde é 
direito de todos e dever do Estado.

De maneira específica, o art. 230 da Constituição Federal determina que a família, 
a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua 
participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o 
direito à vida.

A proteção constitucional é complementada pelo Estatuto da Pessoa Idosa – Lei 
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Federal nº 10.741/2003, que estabelece um conjunto de garantias destinadas à proteção 
integral das pessoas com 60 anos ou mais.

O Estatuto determina que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e 
do Poder Público assegurar à pessoa idosa, com absoluta prioridade, a efetivação de 
direitos fundamentais, entre eles a vida, a saúde, a alimentação, a dignidade, o respeito 
e a convivência familiar e comunitária.

O abandono, a negligência e a ausência de cuidados adequados podem 
representar grave violação desses direitos, especialmente quando a pessoa idosa 
apresenta limitações físicas, cognitivas, sociais ou econômicas que dificultam seu retorno 
ao ambiente familiar ou comunitário.

Nesse sentido, o problema do abandono hospitalar não deve ser compreendido 
exclusivamente como uma questão relacionada à unidade de saúde. Trata-se de uma 
situação que pode envolver simultaneamente saúde, assistência social, proteção de 
direitos, vínculos familiares, segurança, moradia e continuidade do cuidado, exigindo 
atuação articulada da rede pública.

A criação de um protocolo municipal possibilita estabelecer um fluxo mínimo de 
atuação diante dessas situações, evitando que cada caso seja tratado de maneira 
isolada ou sem definição clara das providências a serem adotadas.

A proposta busca fortalecer a integração entre os serviços municipais de saúde e 
assistência social, permitindo que, identificada uma situação de possível abandono, 
sejam adotadas providências para localização de familiares, avaliação social, 
acionamento da rede de proteção, elaboração de plano de continuidade do cuidado e 
encaminhamento aos órgãos competentes quando houver indícios de violência, 
negligência ou outras violações de direitos.

Importante destacar que a proposta não pretende transferir ao Município 
responsabilidades que sejam próprias da família, de outros entes federativos ou de 
órgãos integrantes do sistema de Justiça. O objetivo é estabelecer uma atuação 
municipal coordenada dentro das competências administrativas locais, especialmente 
nas áreas de saúde, assistência social e proteção social.

O protocolo também deverá respeitar a autonomia e a vontade da pessoa idosa, 
evitando que medidas de proteção sejam adotadas de forma automática ou sem 
consideração de suas condições pessoais, familiares e sociais.

Outro aspecto relevante é a necessidade de assegurar a continuidade do cuidado 
após a alta hospitalar. A alta médica não significa necessariamente que a pessoa idosa 
esteja em condições de retornar ao convívio familiar sem qualquer suporte. Em 
determinadas situações, podem existir necessidades de acompanhamento domiciliar, 
assistência social, cuidados continuados, medicamentos, alimentação adequada, 
acompanhamento médico ou outros serviços.

Por essa razão, o Projeto prevê a possibilidade de elaboração de um Plano 
Individual de Continuidade do Cuidado, permitindo organizar os encaminhamentos 
necessários para cada situação concreta.

A medida também contribui para o fortalecimento da atuação preventiva. Ao 
capacitar profissionais para reconhecer sinais de abandono, negligência e violência, o 
Município poderá ampliar sua capacidade de intervenção antes que situações de 
vulnerabilidade se agravem.

A iniciativa está em consonância, ainda, com os princípios do Sistema Único de 
Saúde – SUS, especialmente a integralidade da assistência, e com as diretrizes do 
Sistema Único de Assistência Social – SUAS, que pressupõem a articulação da proteção 
social e o atendimento às situações de vulnerabilidade e risco social.

Pág: 5 de 6



Câmara Municipal de Maracanaú
Av. Luiz Gonzaga Honório de Abreu, 890 - Piratininga - CEP: 61905-167 - Maracanaú\CE

É igualmente importante reconhecer que o abandono hospitalar pode atingir de 
maneira particularmente severa pessoas idosas que vivem sozinhas, possuem vínculos 
familiares fragilizados, apresentam deficiência ou dependência para atividades da vida 
diária, enfrentam dificuldades econômicas ou não dispõem de uma rede de apoio 
suficiente.

Nessas circunstâncias, a existência de um fluxo institucional previamente 
estabelecido permite que os profissionais não apenas identifiquem o problema, mas 
saibam a quem comunicar, quais serviços acionar e quais providências podem ser 
adotadas para garantir a proteção da pessoa idosa.

O Projeto também fortalece a atuação do Município em parceria com órgãos como 
o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, Ministério Público, Defensoria 
Pública, autoridade policial e demais integrantes da rede de proteção, sempre 
respeitadas as competências legais de cada instituição.

A proposição, portanto, possui caráter essencialmente protetivo e preventivo, 
buscando assegurar que nenhuma pessoa idosa seja deixada em situação de 
desamparo após receber atendimento hospitalar.

Mais do que estabelecer procedimentos administrativos, a iniciativa reafirma um 
compromisso com a dignidade, a autonomia, a segurança, a saúde e a convivência 
familiar e comunitária da população idosa de Maracanaú.

Diante da relevância social da matéria e da necessidade de fortalecimento das 
políticas públicas destinadas à proteção da pessoa idosa, submeto o presente Projeto de 
Lei à apreciação dos nobres pares, esperando contar com o apoio necessário à sua 
aprovação.

Câmara Municipal de Maracanaú

www.camaramaracanau.ce.gov.br/materias/15387
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